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O SENHOR MINISTRO CARLOS BRITTO - Senhor 

Presidente, acompanho o voto de Vossa Excelência, n o 

sentido de conhecer do recurso e a ele dar provimen to. 

Apenas avanço rapidamente alguns fundamentos, não d e todo 

coincidentes com os lançados no magnífico voto de V ossa 

Excelência. 

Na minha manifestação no bojo da ADPF nº 

130, o que eu disse, em apertada síntese, foi o seg uinte: 

tudo na liberdade de imprensa é peculiaríssimo, par a não 

dizer único. Incomparável, portanto. O regime juríd ico 

constitucional da liberdade de imprensa é exclusivo , não há 

como fazer a menor comparação com qualquer outra ma téria 

versada pela Constituição. Isso porque subjacente à  

liberdade de imprensa estão em jogo superiores bens  

jurídicos; basta pensar na liberdade de manifestaçã o do 

pensamento, na liberdade de informação, na livre ex pressão 

da atividade intelectual, da atividade científica, da 

atividade artística e da atividade comunicacional. Daí 

porque a imprensa é versada em capítulo próprio, co m o nome 

“DA COMUNICAÇÃO SOCIAL”. Ou seja, é uma comunicação  que não 

se dirige a ninguém em particular, nem mesmo a um 



determinado grupo de pessoas, mas a toda a sociedad e. Ao 

número mais abrangente possível de destinatários.  

Em verdade, esses bens jurídicos que dão 

conteúdo à liberdade de imprensa são superiores ben s de 

personalidade. Verdadeiros sobredireitos, que serve m mais 

que os outros à dignidade da pessoa humana e à próp ria 

democracia.  

Em consideração a esses superiores bens de 

personalidade é que a Constituição consagrou por mo do 

absoluto a liberdade de imprensa. Daí que o seu art igo 220 

traduza que, em tema de liberdade de imprensa, não há como 

servir a dois senhores ao mesmo tempo: ou se presti gia por 

antecipação outros bens de personalidade, como a im agem e a 

honra, por exemplo, ou por antecipação se prestigia  a livre 

circulação das ideias, a livre circulação das opini ões, a 

livre circulação das notícias ou informações. E, a meu 

sentir, a Constituição fez uma opção pela liberdade  de 

imprensa. Deu-lhe precedência, de sorte que tudo o mais é 

consequência ou responsabilização a posteriori . 

Leiamos a cabeça desse art. 220:  

 “Art. 220. A manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a 
informação,” - e vem uma linguagem radical 
que bem fala do compromisso da Constituição 
com o caráter absoluto dessa liberdade  - 
“sob qualquer forma, processo ou veículo” – 
e a Constituição prossegue na radicalidade 
vernacular  – “não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta 
Constituição.”  

 



Aqui, o termo “observado” significa atentar 

para o disposto na Constituição, tão somente. Não n a lei. 

Logo, “observado o disposto nesta Constituição”, ma s apenas 

como consequência ou responsabilização, que é o pla no da 

aferição a posteriori  das coisas. 

Senhor Presidente, também fiz uma distinção 

entre matérias nuclearmente de imprensa, essencialm ente de 

imprensa, ontologicamente de imprensa, elementarmen te de 

imprensa, como a informação, a criação, a manifesta ção do 

pensamento, e, de outra parte, matérias apenas refl examente 

de imprensa, como, por exemplo, o direito à indeniz ação e o 

direito de resposta. Essas matérias apenas reflexam ente de 

imprensa é que podem ser objeto de lei, e, ainda as sim, lei 

específica, lei monotemática; não lei orgânica, não  lei 

onivalente; enquanto as matérias nuclearmente de im prensa 

não podem ser objeto de nenhum tipo de lei. São mat érias 

tabu  para o Estado-legislador.  

Quem relativizou a liberdade de imprensa, no 

que foi seguido por alguns Ministros, dizendo que n a 

Constituição não há direitos absolutos; quem inicio u uma 

relativa divergência quanto ao meu ponto de vista f oi o 

Ministro Menezes Direito em seu belo voto. Mas eu p ersisti 

na minha ideia central de que, naquilo que é elemen tarmente 

de imprensa, a liberdade é absoluta. Tão absoluta q uanto 

outros direitos de índole igualmente constitucionai s, como, 

por exemplo: “ninguém será submetido a tortura nem a 



tratamento desumano ou degradante”  — direito absoluto; 

“liberdade de consciência” —— direito absoluto; “ni nguém 

poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 

associado” —— direito absoluto; o direito de o bras ileiro 

nato não ser extraditado —— direito absoluto; o car áter 

direto e secreto do voto popular em eleições gerais  —— 

direito absoluto.  

Mas acompanho Vossa Excelência, Senhor 

Presidente, no sentido de que a exigência de diplom a não 

salvaguarda a sociedade a ponto de justificar restr ições à 

liberdade de exercício da atividade jornalística, e xpressão 

sinônima de liberdade de imprensa.  

Eu até diria, sem receio de incorrer em 

demasia nesse campo, nessa matéria objeto deste rec urso: a 

salvaguarda das salvaguardas da sociedade, o antepa ro dos 

anteparos sociais é não restringir nada. No caso, o  que 

pode ocorrer é o seguinte: ou a lei não pode fazer da 

atividade jornalística uma profissão; ou pode. Se p uder, 

tal profissionalização não pode operar como requisi to “sine 

qua non” para o desempenho dos misteres jornalístic os, 

inteiramente livres por definição. Quem quiser se 

profissionalizar como jornalista, frequentando uma 

universidade, cumprindo a grade curricular, ganhand o os 

créditos, prestando exames, diplomando-se, registra ndo o 

diploma em órgão competente, quem quiser pode fazê- lo. Só 

tem a ganhar com isso. Porém, esses profissionais — — vamos 



chamar assim —— não açambarcam o jornalismo. Não at uam sob 

reserva de mercado. A atividade jornalística, impli cando 

livre circulação das ideias, das opiniões e das 

informações, sobretudo, é atividade que se disponib iliza 

sempre e sempre para outras pessoas também vocacion adas, 

também detentoras de pendor individual para a escri ta, para 

a informação, para a comunicação, para a criação. M esmo sem 

diploma específico.  

Então, a atividade jornalística tanto se 

disponibiliza para a profissionalização quanto não se 

disponibiliza, e nem por isso os não titulados estã o 

impedidos de exercê-la. Sob pena de inadmissível re strição 

à liberdade de imprensa.  

Lembro-me, Senhor Presidente, de nomes como 

o de Otto Lara Resende, Carlos Drummond de Andrade,  

Vinicius de Moraes, Manuel Bandeira, Armando Noguei ra, 

verdadeiros expoentes do vernáculo que sabiam fazer  como 

faz Manoel de Barros: sabiam perfeitamente bem que penetrar 

na intimidade das palavras é tocar na própria human idade. E 

não se pode fechar as portas dessa atividade comuni cacional 

que em parte é literatura e arte, talvez mais do qu e 

ciência e técnica, para os que não têm diploma de c urso 

superior na matéria.  

Diante desses fundamentos, acompanho o voto 

de Vossa Excelência. 

****** 


